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Rectificação n.o 80/2005. — Por ter saído com inexactidão a lista
de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de
ingresso para provimento de cinco lugares de enfermeiro/enfermeiro
graduado, nível 1, aberto pelo aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 233, de 2 de Outubro de 2004, rectifica-se que onde
se lê «Ana Patrícia Ferreira» deve ler-se «Ana Patrícia Pereira Salvado
Ferreira», onde se lê «Maria Sofia Meireles Ribeiro Gomes» deve
ler-se «Marta Sofia Meireles Ribeiro Gomes» e onde se lê «Maria
Sofia Oliveira Duarte» deve ler-se «Marta Sofia Oliveira Duarte».

5 de Janeiro de 2005. — A Vogal Executiva, Márcia Raquel Inácio
Roque.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 452/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1. — 1 — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de José Luciano de Castro, Anadia,
de 15 de Dezembro de 2004, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para um
lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1
de Setembro, alterado pelas Portarias n.os 239/88, de 19 de Abril,
669/88, de 6 de Outubro, e 1374/2002, de 22 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar colocado
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Local de trabalho — no Hospital de José Luciano de Castro,
Anadia, sito na Rua da Misericórdia, 3780 Anadia.

5 — Remuneração — o vencimento é o estabelecido na tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações à alínea a) do número do artigo referido con-
templadas no Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, conforme o n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Requisitos de admissão:

Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Requisitos especiais:

Possuir o título profissional de enfermeiro, nos termos da
alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

Possuir vínculo à função pública ou possuir pelo menos um
ano de serviço ininterrupto em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de enfermeiro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de José Luciano de Castro, Anadia, entregue
no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expediente até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo
correio, sob registo com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e arquivo de identificação que o emitiu,
termo da respectiva validade, situação militar, residência,
código postal e telefone, se for caso disso);

Habilitações literárias e profissionais;
Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;

Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao Diário
da República onde se encontra publicado o aviso, e data e
página da referida publicação;

Identificação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes
para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos:

Documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no
n.o 9 do presente aviso;

Documento comprovativo das habilitações literárias;
Documento comprovativo da habilitação profissional exigida;
Declaração passada pela instituição a que o candidato se encontra

vinculado da qual constem, de forma clara e inequívoca, a
categoria, a natureza e a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria actual e na função pública,
devendo, no caso de agente, ser feita especial referência ao
período de exercício de funções correspondentes a necessi-
dades permanentes;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados e

assinados.

11.1 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse
dos requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, é dispensada nesta fase desde que
o requerente declare, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista

de classificação final do concurso serão afixadas no placard exterior
junto à Secção de Pessoal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Ascensão Silva Ferreira, enfermeira-
-chefe.

Vogais efectivos:

Lígia Cristina Azevedo Antunes Rolo, enfermeira graduada.
Isilda Rodrigues dos Santos, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:
Lina Maria Costa Nogueira, enfermeira graduada.
Ana Paula Laranjeiro Simões Ferreira, enfermeira gra-

duada.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de José Luciano de Castro, Anadia.

15 — No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções
o 1.o vogal efectivo.

16 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Afonso.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 453/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 9.o-A do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a
nova redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 305/98, de 7 de Outubro,
e 205/2000, de 1 de Setembro, e nos Decretos-Leis n.os 270/2002,
de 2 de Dezembro, e 81/2004, de 10 de Abril, publica-se, em anexo,
a lista dos medicamentos comparticipados em 1 de Janeiro de 2005.

21 de Dezembro de 2004. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Alexandra Bordalo.


